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RESUMO  

Nas últimas décadas os governos ao redor do mundo foram incumbidos da 

necessidade de aumentar seus níveis de transparência. No Brasil, o acesso à 

informação é respaldado pela legislação. Porém, de acordo com a literatura, a 

legislação por si só não é suficiente para garantir a transparência fiscal sendo ela 

sensível a condições externas, entre elas a fatores fiscais. Assim, este estudo 

objetivou analisar a relação entre a autonomia fiscal e o nível de transparência fiscal 

dos municípios brasileiros. Foram testadas hipóteses por meio de regressão linear 

múltipla pelos métodos Mínimos Quadrados Ordinários, Tobit e Logit. Concluiu-se que 

a autonomia fiscal, mensurada pelo Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGFautonomia), 

afeta positivamente a nível de transparência municipal representado pela Escala 

Brasil Transparente (EBT 360º), instrumento da Controladoria Geral da União (CGU), 

que mediu em 2018 o nível de transparência ativa e passiva dos municípios 

brasileiros. Concluiu-se ainda que maior autonomia fiscal reduz a probabilidade de um 

município figurar entre os níveis mais baixos de transparência. Os resultados desse 

estudo contribuem com o arcabouço teórico ao identificar a autonomia fiscal como um 

fator que afeta a transparência fiscal e de forma prática como apoio ao fortalecimento 

do controle social e da gestão pública. 

 

Palavras-chave: Transparência Fiscal; Autonomia Fiscal; Índice Firjan de Gestão 

Fiscal; Escala Brasil Transparente; Municípios Brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Over the last decades, governments around the world have been entrusted with the 

need to increase their levels of transparency. In Brazil, access to information is 

supported by legislation. However, according to the literature, legislation alone is not 

enough to ensure fiscal transparency, since it is sensitive to external conditions, 

including fiscal factors. Thus, this study aimed to analyze the relationship between 

fiscal autonomy and the level of fiscal transparency of Brazilian municipalities. 

Hypotheses were tested employing multiple linear regression by Least Squares 

Ordinary methods, Tobit and Logit. It was concluded that fiscal autonomy, measured 

by the Índice Firjan de Gestão Fiscal (Firjan Index of Fiscal Management), positively 

affects the level of municipal transparency represented by the Escala Brasil 

Transparente (Transparent Brazil Scale), an instrument of the Controladoria Geral da 

União (Federal Comptroller General (CGU), which measured in 2018 the level of active 

and passive transparency of Brazilian municipalities. Furthermore, it was concluded 

even that greater fiscal autonomy reduces the probability of a municipality being 

between the lowest levels of transparency. The results of this study contribute to the 

theoretical framework by identifying fiscal autonomy as a factor that affects fiscal 

transparency and in a practical way to support the strengthening of social control and 

public management. 

 

Key words: Fiscal Transparency; Fiscal Autonomy; Firjan Index of Fiscal 

Management; Transparent Brazil Scale; Brazilian Municipalities. 
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Capítulo 1  

1. INTRODUÇÃO 

Escândalos envolvendo organizações públicas ao redor do mundo nos anos 90 

geraram uma demanda por parte dos cidadãos por mais transparência nas 

informações a respeito dos atos governamentais (Rubin, 1996; Sun & Andrews, 2020). 

Os governos, então, nas últimas décadas têm passado por uma reestruturação do seu 

aparelho administrativo chamada de Nova Gestão Pública (NGP) a fim de atingir boa 

governança dos serviços públicos com foco em prestação de contas e transparência. 

(Araujo & Tejedo-Romero, 2016).   

No Brasil, o marco da transparência se dá a partir da Constituição Federal de 

1988, que estabeleceu como direito de todos receber informações públicas tanto de 

interesse particular quanto coletivo sob pena de responsabilidade, exceto informações 

de caráter sigiloso dado à segurança da sociedade e do Estado (Brasil, 1988).  

Em 1995, o Brasil deu início à reforma administrativa do estado, e um de seus 

produtos foi a implantação do governo eletrônico como ferramenta de comunicação 

(Zuccolotto & Teixeira, 2014). Nos Anos 2000, a introdução da chamada Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) estabeleceu as ferramentas 

de controle social ao exigir a publicidade, inclusive em meios eletrônicos, de planos, 

orçamentos, leis de diretrizes orçamentárias, prestações de contas e seu parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal. Para Santos e Machado (2021) esse é o suporte que a população precisava 

para acompanhar as políticas públicas e os resultados financeiros e orçamentários do 

governo.  

https://link-springer-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s10101-017-0192-x#ref-CR62
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Em 2009, a Lei Complementar nº 131, chamada Lei da Transparência, trouxe 

a obrigatoriedade dos Estados e Municípios darem publicidade de suas receitas e 

despesas em portais eletrônicos. (Brasil, 2009). Por fim, em 2011 foi editada a lei nº 

12.527, conhecida como Lei de Acesso à Informação, marco regulatório que 

consolidou a legislação trazendo o suporte para o efetivo controle social ao 

estabelecer como a administração deve proceder ao prestar essa informação aos 

cidadãos (Brasil, 2011). 

Em 2018, a Controladoria-Geral da União (CGU) divulgou os resultados da 

Escala Brasil Transparente 360º, ferramenta que mediu o nível de transparência dos 

municípios brasileiros com mais de 50.000 habitantes de acordo com o grau de 

cumprimento de dispositivos da Lei de Acesso à Informação (LAI) (CGU, 2020). Os 

altos níveis de heterogeneidade da transparência encontrados vão ao encontro do que 

afirma a literatura que a legislação por si só não é suficiente para garantir a 

transparência fiscal (Zuccolotto &Teixeira, 2014). Assim, conforme Baldissera (2018), 

além de conhecer o grau de transparência pública, é importante entender o porquê 

dessa discrepância nos níveis municipais e observar quais os principais determinantes 

que explicam o índice de transparência.  

Diante deste cenário, nos últimos 20 anos estudos realizados identificaram 

níveis bastante heterogêneos de transparência em níveis nacionais, estaduais e 

municipais e revelaram a existência de fatores socioeconômicos, políticos, 

institucionais, demográficos e fiscais como determinantes desses níveis (Alt, Lassen 

& Shanna, 2006; Sun & Andrews, 2020; Wehner & Renzio, 2013; Zuccolotto & 

Teixeira, 2014; Bernardo, Reis & Sediyama, 2017; Brocco, Grando, & Martins, 2018; 

Baldissera, 2018; Silva, 2019; Barbosa, 2019). 

https://www-emerald.ez133.periodicos.capes.gov.br/insight/content/doi/10.1108/IJPSM-11-2015-0199/full/html#b5
https://www-emerald.ez133.periodicos.capes.gov.br/insight/content/doi/10.1108/IJPSM-11-2015-0199/full/html#b5
https://link-springer-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s10101-017-0192-x#ref-CR62
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No Brasil, destaca-se o estudo exploratório de Zuccolotto e Teixeira (2014), que 

identificaram que variáveis socioeconômicas e fiscais explicam os níveis de 

transparência dos estados brasileiros. Baldissera (2018), identificou que 

transferências intergovernamentais impactam a transparência de forma negativa, ou 

seja, municípios com maior dependência de recursos da União e dos Estados se 

mostram menos transparentes. 

A Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) analisou pela 

primeira vez em 2018 a relação entre as receitas provenientes da atividade econômica 

do municipal e os custos de financiamento da sua estrutura administrativa.  De acordo 

com o Índice Firjan de Gestão Fiscal – Autonomia (IFGF, 2019), 34,8% das prefeituras 

brasileiras não geram receitas suficientes para financiar sua existência, o que se 

configurou como o pior desempenho entre os indicadores do IFGF 2019 e principal 

entrave à gestão fiscal dos municípios brasileiros.  

Para Araujo e Tejedo-Romero (2016), o uso eficiente de recursos escassos 

requer um uso mais eficaz de mecanismos de transparência no processo de tomada 

de decisão dos municípios. Diante disso, este estudo levanta o seguinte 

questionamento: A autonomia fiscal afeta a transparência fiscal nos municípios 

brasileiros? 

Assim, esta pesquisa objetiva investigar como a autonomia fiscal afeta a 

transparência fiscal nos municípios brasileiros.  Esse trabalho se justifica pelo papel 

da transparência fiscal para fins de governança e consolidação da democracia. Ao 

identificar os determinantes da transparência a nível local é possível criar mecanismos 

a fim de reduzir a assimetria de informação entre o governo e a população. 

Para tal, esse estudo consiste em uma pesquisa de natureza aplicada, com 

abordagem quantitativa, e descritiva quanto aos procedimentos. Foram testadas 

https://link-springer-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s10101-017-0192-x#ref-CR62
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hipóteses quanto à relação entre transparência, medida pela Escala Brasil 

Transparente, e a autonomia fiscal municipal (IFGFautonomia) por meio de regressão 

linear múltipla estimada por Mínimos Quadrados Ordinários, Tobit e Logit. 

Os resultados encontrados sugerem que a autonomia fiscal está relacionada 

positivamente ao nível de transparência municipal, que a maioria dos municípios 

apresentam um nível de transparência abaixo da média e que maior autonomia fiscal 

reduz o risco de baixa transparência fiscal. 

Esta pesquisa contribui teoricamente uma vez que avança com a literatura 

tendo em vista que as investigações realizadas acerca dos fatores que influenciam a 

transparência fiscal ainda não se encontram consolidadas e os resultados se 

apresentam bastante heterogêneos e traz a autonomia fiscal como um novo fator 

atrelado ao nível de transparência pública municipal. Na prática, contribui para o 

fortalecimento do controle social e da gestão pública, visto que auxilia o entendimento 

sobre o cenário brasileiro e conduz para um importante debate tanto pela academia 

quanto pela sociedade sobre o acesso à informação e a baixa geração de receitas 

pelas economias municipais.   

 

 

 

 

 



 

Capítulo 2 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. TRANSPARÊNCIA FISCAL 

Uma definição amplamente aceita entre os pesquisadores de transparência 

fiscal é a de Kopits e Craig (1998) que em seu trabalho seminal definem transparência 

fiscal como a abertura de informações sobre estrutura e funções do governo, política 

fiscal e atividades, contas do setor público e projeções ao público geral (Kopits & 

Craig, 1998).   Em consenso com os autores acima, a Organização para Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2001) resume transparência como divulgação 

completa das informações fiscais relevantes de maneira oportuna e sistemática.  

Por outro lado, Alt, Lassen e Skilling (2002) interpretam que transparência fiscal 

está ligada a quão informativas, abrangentes e confiáveis são as demonstrações 

orçamentárias governamentais. Reconhecida a importância da divulgação de 

informações governamentais, a partir da década de 1990 percebe-se mudanças na 

elaboração dos orçamentos, que segundo Rubin (1996) passaram a ter uma ênfase 

na prestação de contas, e diversas instituições reuniram esforços para incentivar a 

transparência fiscal no mundo. Com isso, diversos órgãos apresentaram iniciativas 

para atingir a transparência fiscal, conforme quadro 1 abaixo: 

Código de Estabilidade Fiscal (1988) Estabeleceu a estrutura política fiscal do Reino 
Unido elevando os padrões, particularmente com 
respeito à divulgação de informações, exigindo 
padrões de abertura mais altos. Os principais 
resultados foram a capacidade de reter 
informações do público; revisões de custos; o 
custo das propostas sob consideração; e a 
consistência dos dados ao longo do tempo. 

 OCDE (2001) Estabeleceu as melhores práticas de referência 
para membros e não membros da organização 

https://www-sciencedirect.ez133.periodicos.capes.gov.br/topics/social-sciences/organisation-for-economic-co-operation-and-development
https://www-sciencedirect.ez133.periodicos.capes.gov.br/topics/social-sciences/organisation-for-economic-co-operation-and-development
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com a finalidade de aumentar os níveis de 
transparência ao redor do mundo. As melhores 
práticas estão divididas em três grupos: 
principais relatórios de orçamento que devem ser 
produzidos pelos governos e seu conteúdo geral, 
divulgações específicas a serem contidas nos 
relatórios, recursos financeiros e informações de 
desempenho não financeiro. 

FMI (2007) Por meio do Código de Boas Práticas sobre 
Transparência Fiscal, buscou orientar para o 
desenvolvimento da transparência fiscal 
apresentando boas práticas possivelmente 
alcançáveis por países de todos os níveis de 
desenvolvimento econômico. Esse documento 
fornece uma estrutura abrangente para 
transparência fiscal e concentra-se em papéis e 
responsabilidades claras, processos 
orçamentários transparentes, disponibilidade 
pública de informações e garantias de 
integridade.  

Índice do Orçamento Aberto (2005) Fornece classificações da abertura do material 
orçamentário em 59 países para seus cidadãos. 
Baseia-se em uma pesquisa detalhada e 
sistemática da prática atual por especialistas 
locais. O índice analisa a disponibilidade dos 
principais documentos fiscais, a quantidade de 
informações que eles fornecem e a oportunidade 
de sua divulgação aos cidadãos, a fim de 
fornecer informações confiáveis sobre cada 
compromisso do país com a transparência e 
prestação de contas do orçamento. (Open 
Budget Index, 2005). 

Quadro 1- Ações sobre Transparência 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Estas ações levaram a transparência fiscal a se tornar prática obrigatória em 

todos os países e níveis de governos. No Brasil, esforços legais foram implementados 

a partir da Constituição Federal de 1988, conforme quadro 2 abaixo: 

Lei Contribuições 
Constituição Federal de 
1988 

O Artigo 5º, inciso XXXIII, reconheceu que “todos têm o direito de 
receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral.”  
 Artigo 37: Introdução do princípio da publicidade.  

Lei de Responsabilidade 
Fiscal (lei complementar 
nº 131/2000) 

Define publicidade e no seu art. 48, especifica quais atos e documentos 
devem ser dados transparência, inclusive por meio da internet.  

Lei da Transparência (lei 
complementar 131/2009) 

Tornou obrigatório que a União, os Estados e os Municípios 
mantenham e a atualizem portais de transparência com os gastos 
públicos. 
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Lei de Acesso à 
Informação (Lei 
12.527/2011) 

Consolidou o acesso à informação pública como direito do cidadão, 
estabeleceu quais procedimentos a Administração Pública deve seguir 
para atender aos pedidos de informação do cidadão; e estabeleceu que 
o acesso à informação pública é a regra e não a exceção.  

Quadro 2 - Evolução da Legislação Brasileira sobre Transparência 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Assim, com a finalidade de identificar se os municípios brasileiros têm atendido 

aos aspectos legais quanto à transparência fiscal, alguns órgãos públicos tiveram a 

iniciativa de desenvolver metodologias a fim de medir o grau de transparência dos 

entes municipais do país. O Ministério Público Federal (MPF), em 2015, deu início à 

execução do Projeto do Ranking Nacional dos Portais de Transparência. Essa foi a 

primeira iniciativa do poder público, após a implementação da Lei de Acesso à 

Informação, para avaliar o efetivo cumprimento da lei nos 5.568 municípios e 27 

estados da federação brasileira (MPF, 2019).  

O projeto consistiu em duas etapas, a primeira em 2015, além de divulgar os 

rankings estaduais e municipais de transparência, o Ministério Público enviou mais de 

3.000 recomendações ao estados e municípios que estavam descumprindo a 

legislação e estabeleceu um prazo de 120 dias para sua regularização perante as Leis 

de Transparência (MPF, 2019). Já em 2016, realizou uma nova avaliação a fim de 

verificar se as recomendações foram cumpridas. De acordo com o órgão, essa com 

essa ação inédita de forma simultânea e articulada, contribuiu para o fortalecimento 

da democracia e para a prevenção da corrupção no país elevando em cerca de 33% 

o índice nacional de transparência (MPF, 2019). 

Outra iniciativa para medir o grau de transparência pública dos estados e 

municípios brasileiros é a Escala Brasil Transparente (EBT), desenvolvida pela 

Controladoria Geral da União (CGU). A EBT foi desenvolvida para fornecer os 

subsídios necessários à Controladoria-Geral da União (CGU) para o exercício das 
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competências que lhe atribuem os artigos 59 da Lei Complementar nº 101/2000 e 41 

(I) da Lei de Acesso à Informação, assim como os artigos 68 (II) do Decreto nº 

7.724/2012 e 18 (III), do Decreto nº 8.910/2016 (CGU, 2020). 

As três primeiras edições da Escala Brasil Transparente, referentes aos anos 

de 2015, 2016 e 2017, analisaram o cumprimento da Lei de Acesso à Informação 

quanto à transparência passiva dos entes federados, por meio de amostra 

probabilística definida por sorteio eletrônico (GGU, 2020).  

Já em 2018, a CGU trouxe uma inovação com a Escala Brasil Transparente 

360º contemplando a partir de então não só a transparência passiva, mas também a 

transparência ativa (publicação de informações em portais na internet), incorporando 

aspectos como a verificação da publicação de informações sobre receitas e despesa, 

licitações e contratos, estrutura administrativa, servidores públicos, acompanhamento 

de obras públicas e outras (CGU, 2020). 

De acordo com o órgão essa nova metodologia permitirá “aprofundar o 

monitoramento da transparência pública e possibilitar o acompanhamento das ações 

implementadas por estados e municípios na promoção do acesso à informação”. 

(CGU, 2020). Assim, a Escala Brasil Transparente se apresenta como a metodologia 

mais completa, uma vez que contempla tanto a transparência ativa com a passiva e 

apresenta até o momento dessa pesquisa os resultados mais tempestivos sobre os 

níveis de transparência fiscal nos municípios brasileiros (CGU,2020). 

2.3. DETERMINANTES DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 

Apesar da notável evolução nas legislações mundiais e brasileira sobre a 

transparência, pesquisadores identificaram que o estabelecimento de normas por si 
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só não explica os níveis de transparência de um determinado ente (Sol, 2013). Os 

diferentes níveis de transparência dos municípios brasileiros de acordo com os 

rankings, mesmo após o estabelecimento da Lei de Acesso à Informação, corroboram 

para ratificar o exposto acima.   

Diante disso, diversos estudos se dedicaram a identificar os fatores que 

influenciam os níveis de transparência fiscal. (Alt, Lassen, & Skilling, 2002; 

Grigorescu, 2003; Alt & Lassen, 2006; Alt et al.,  2006; Bastida & Benito, 2007; 

Piotrowski & Van Ryzin, 2007; Perez, Bolívar, & Hernandes, 2008; Serrano-Cinca, 

Rueda-Tomás, & Portillo-Tarragona, 2009; Hollyer, Rosendorff, & Vreeland, 2011; 

Esteller-Moré & Otero, 2012; Gallego-Álvarez, Rodríguez-Domínguez, & García-

Sánchez, 2012; Caamaño-Alegre, Lago-Peñas, Reyes-Santias, & Santiago-Boubeta, 

2013; Sol, 2013; Wehner & Renzio, 2013; Alcaraz-Quiles, Navarro-Galera & Ortiz-

Rodríguez, 2014; Zuccolotto & Teixeira, 2014; Andreula & Chong, 2016; Araujo & 

Tejedo-Romero, 2016; Rios, Bastida, & Benito, 2016; Cicatiello, Simone, & Gaeta 

2017; Tejedo-Romero & Araujo, 2018; Baldissera, 2018; López-López, Iglesias-

Antelo, Vázquez-Sanmartín, Connolly, & Bannister, 2018; Barbosa, 2019; Silva, 2019; 

Sun & Andrews, 2020). 

Rios, Bastida e Benito (2016) analisaram quais fatores institucionais, políticos 

e socioeconômicos promovem a transparência orçamentária. Foram utilizados dados 

de 93 países para medir a transparência orçamentária em cada país e construir 

indicadores com base nos itens do questionário do IBP de 2010 para medir a 

supervisão legislativa ao longo de todas as fases do processo orçamentário. Os 

resultados do trabalho acima apontam que transparência orçamentária melhora o 

desempenho de todos os agentes econômicos no país e que a transparência fiscal é 

frequentemente mais fraca nos países onde a pobreza é mais alta. 

https://www-emerald.ez133.periodicos.capes.gov.br/insight/content/doi/10.1108/IJPSM-11-2015-0199/full/html#b5
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Esse resultado vai ao encontro do estudo de Grigorescu (2003), que identificou 

que os países mais desenvolvidos têm maior probabilidade de adotar leis sobre 

informação/divulgação, o que aumenta sua transparência. 

Contudo, Sun e Andrews (2020) que examinaram os determinantes de 

transparência fiscal nos governos municipais da China concluíram que 

desenvolvimento econômico possui associação negativa com a transparência fiscal. 

A justificativa apresentada para essa controvérsia é que, do ponto de vista da teoria 

da legitimidade, o desenvolvimento econômico e a transparência fiscal podem estar 

relacionados negativamente na China porque as autoridades e os cidadãos 

consideram o desenvolvimento econômico como um indicador mais importante da 

legitimidade do que da transparência. Informações fiscais opacas podem, portanto, 

ser aceitáveis quando o crescimento econômico é favorável, mas se tornam mais 

salientes politicamente quando ocorrem dificuldades econômicas. (Sun & Andrews, 

2020). 

Para Bastida e Benito (2007) o desenvolvimento econômico de uma região 

possui relação positiva com o nível de transparência do local uma vez que sociedades 

mais ricas conseguem manter instituições mais preocupadas com os direitos das 

pessoas e há maior participação da população em debates públicos. No mesmo 

sentido Guillamón, Bastida e Benito (2011) identificaram que os cidadãos mais ricos 

exigem mais transparência de seus governos.  

No Brasil, alguns estudos também buscaram entender a relação entre o 

desenvolvimento econômico, representado pelo Produto Interno Bruto (PIB), e o nível 

de transparência fiscal municipal. (Cruz, Silva, & Santos, 2009; Cruz Et Al., 2012; 

Machado, 2013; Rossoni, 2013; Souza, Barros, Araújo, & Silva, 2013; Marques, 2014; 

Barros, 2014; Brocco, Grando, Martins, & Brunozi Junior, 2016). 
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Cruz, Silva e Santos (2009), Rossoni (2013), Souza et al. (2013) e Machado 

(2013), buscaram identificar o nível de transparência dos sites e os fatores que afetam 

a transparência fiscal dos 23 municípios com mais de 100 mil habitantes do Rio de 

Janeiro, dos 78 municípios do Espírito Santo, dos municípios com mais de 50 mil 

habitantes do Estado do Rio Grande do Norte e dos municípios com mais de 50 mil 

habitantes da Região Sul do Brasil, respectivamente. Os resultados encontrados 

nestes trabalhos indicaram o PIB como estatisticamente não significante na relação 

com os níveis de transparência (Cruz, Silva, & Santos, 2009; Rossoni, 2013; Souza et 

al., 2013 e Machado, 2013). Esse resultado vai de encontro com os resultados 

encontrados internacionalmente. 

Tal resultado também foi encontrado nos estudos de Marques (2014) para os 

122 municípios do Estado do Rio Grande do Sul com populações entre 10 mil e 50 mil 

habitantes e de Brocco, Grando e Martins (2018) para os 43 municípios do Rio Grande 

do Sul com população acima de 50 mil habitantes. 

Já Barros (2014) para os municípios do estado do Paraná, e Cruz et al. (2012) 

para os 100 municípios mais populosos do Brasil encontraram uma relação 

significativa entre o PIB per capita e o nível de transparência fiscal municipal. 

Uma vez que o PIB per capita é um indicador utilizado para medir o nível de 

atividade econômica de um ente, é esperado que quanto o maior nível de atividade 

econômica do município, maior o nível de transparência (Cruz, Silva & Santos, 2009).  

De acordo com a literatura aspectos demográficos também podem afetar o 

nível de transparência fiscal. (Piotrowski & Van Ryzin, 2007; Serrano-Cinca, Rueda-

Tomás, & Portillo-Tarragona, 2009; Sol, 2013; Araujo & Tejedo-Romero, 2016 e 

Baldissera, 2018). 
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Piotrowski e Van Ryzin (2007) buscaram identificar os determinantes da 

demanda de cada cidadão por transparência. Usando dados de uma pesquisa on-line 

nacional de mais de 1.800 pessoas dos EUA, Piotrowski e Van Ryzin (2007) 

desenvolveram vários índices para medir a demanda dos cidadãos por transparência 

local e seus determinantes, percebendo uma associação com características 

demográficas dos cidadãos, incluindo sexo, raça, educação e renda como potenciais 

determinantes da demanda por transparência.  

Serrano-Cinca, Rueda-Tomás e Portillo-Tarragona (2009) buscaram identificar 

os determinantes dos relatórios financeiros de divulgação eletrônica pelos governos 

locais.  Utilizando uma amostra de noventa e dois governos locais espanhóis 

identificaram que tamanho da cidade afeta a divulgação eletrônica. Os mesmos 

resultados foram encontrados por Sol (2013) para os principais municípios espanhóis. 

Araujo e Tejedo-Romero (2016) também identificaram que grandes municípios cuja 

capacidade de gerar e obter mais recursos é superior e as pressões dos cidadãos 

exigem maior controle por meio de maior nível de transparência.    

No Brasil, Baldissera (2018) investigou o impacto de fatores socioeconômicos, 

fiscais e políticos na transparência ativa e passiva dos municípios brasileiros através 

de regressão linear múltipla e identificou que população, renda e educação impactam 

positivamente a transparência. Outros estudos também encontraram relação positiva 

entre transparência fiscal e o tamanho da população dos municípios brasileiros. 

(Barros, 2014; Barbosa, 2019; Silva; 2019; Cruz, Silva, & Santos, 2009; Rossoni, 

2013; Leite Filho, Andrade, & Colares, 2014 e Marques, 2014). 

Confirmada a influência do tamanho da população, outros autores buscaram 

identificar se a taxa da população urbana também teria relação com nos níveis de 

transparência fiscal dos municípios. No Brasil, Bernardo, Reis e Sediyama (2017) 
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buscaram identificar os determinantes do nível de transparência nos 66 municípios 

mineiros com mais de 50 mil habitantes. Os autores encontraram uma correlação 

negativa entre a taxa de urbanização e os níveis de transparência fiscal.    

Porém, segundo Andreula e Chong (2016) a urbanização aumenta a 

quantidade e a complexidade das demandas de serviço público. Considerando que 

conforme Robinson (2007), a expansão dos serviços públicos depende do dinheiro 

dos contribuintes, é possível argumentar que a demanda dos cidadãos por 

informações fiscais pode aumentar de acordo com a urbanização (Sun & Andrews, 

2020).  

Alcaraz-Quiles, Navarro-Galera e Ortiz-Rodríguez (2014) buscaram identificar 

fatores que contribuem para a transparência sobre a sustentabilidade de políticas 

públicas. Os autores analisaram o conteúdo informativo dos sites das 17 regiões da 

Espanha. Os resultados encontrados indicam que os fatores socioeconômicos 

densidade populacional, nível de educação, acesso à Internet, e os fatores de governo 

eletrônico Disponibilidade de banda larga, Facilidade de uso da web, Serviços on-line, 

Coleta de informações favorecem a transparência quanto a informações sobre 

sustentabilidade do governo.  

Os resultados confirmam o estudo de Perez, Bolívar e Hernandes (2008) que 

identificaram que acesso à Internet em casa está diretamente relacionada a 

transparência fiscal por meios eletrônicos nos governos municipais espanhóis. 

Guillamón, Ríos, Gesuele e Metallo (2016) criaram um indicador para medir o uso do 

Facebook em 217 governos locais espanhóis e italianos, no ano de 2014, como 

ferramenta para divulgar informações. Os resultados sugerem que nível de 

participação eletrônica, tamanho da população, nível de renda dos cidadãos e nível 

de endividamento têm relação com no uso do Facebook pelos governos locais e que 
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o uso do Facebook pelos governos locais permite que os cidadãos supervisionem o 

governo, tornando informações, dados e processos mais transparentes (Guillamón et 

al., 2016).  

Segundo Gallego-Álvarez, Rodríguez-Domínguez e García-Sánchez (2012), o 

alto nível de uso da internet pode levar a disposição de fornecer e exigir informações 

fiscais. Sun e Andrews (2020) concluíram que cidades grandes e com alto nível de 

acesso à internet apresentam associação positiva com a transparência fiscal no 

contexto local chinês.  

Fatores sociais têm sido identificados determinantes de transparência tanto em 

estudos internacionais quanto nacionais. Tejedo-Romero e Araujo (2018) examinaram 

os determinantes dos níveis de transparência nos governos locais espanhóis entre 

2008 e 2012 e concluíram que o alto desemprego representa uma baixa situação 

econômica, o que motiva os burocratas locais a ocultar o desempenho fiscal público, 

a fim de manter a estabilidade social e sua posição no governo.  

No Brasil, Zuccolotto e Teixeira (2014) identificaram que o alto desemprego 

está associado a rendimentos médios e encargos fiscais mais baixos, o que torna os 

cidadãos menos interessados em saber como os governos estaduais gastam seu 

dinheiro. A nível municipal, Silva (2019) encontrou uma relação positiva entre 

transparência fiscal e os fatores sociais emprego, saúde, educação. 

 2.4 AUTONOMIA FISCAL 

Por intermédio da transparência fiscal é possível fornecer aos cidadãos, 

mercados financeiros e, até mesmo aos políticos informações quanto à política fiscal 

e ações tomadas pelos gestores e as consequências dessas políticas (Alt, Lassen, & 
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Rose, 2006).  Diversos estudiosos ao redor do mundo identificam sustentabilidade e 

transparência como fatores para a compreensão do impacto das ações do governo na 

sociedade. (Ortiz-Rodríguez,  Navarro-Galera, & Alcaraz-Quiles, 2018; Alt & Lassen, 

2006; Perez, Bolívar, & Hernandes, 2008;  Li & Feiock, 2019; Caamaño-Alegre, Lago-

Peñas, Reyes-Santias, & Santiago-Boubeta, 2013). 

Alt e Lassen (2006) investigaram se maior transparência estaria associado à 

menor dívida pública em 19 países da OCDE e concluíram que maior transparência 

fiscal está associado a menores déficits e dívida pública. Li e Feiock (2019) analisaram 

os dados de gastos orçamentários coletados do ano de 1988 a 2008 dos 50 estados 

americanos e constataram que uma maior transparência das políticas está associada 

a uma maior estabilidade de gastos. 

Perez, Bolívar e Hernandes (2008) também identificaram no contexto municipal 

espanhol que o custo da dívida está diretamente relacionado a transparência fiscal. 

Caamaño-Alegre et al. (2013), identificaram que o gasto público total afeta de forma 

positiva a transparência fiscal, por outro lado, gasto com pessoal e encargos 

financeiros afetam de forma negativa. 

No Brasil, Zuccolotto e Teixeira (2014) encontraram resultados que confirmam 

os achados da literatura interacional de que variáveis fiscais impactam no nível de 

transparência fiscal dos estados. Segundo os autores a situação fiscal afeta 

diretamente as condições do estado de manter sistemas de informações para seus 

cidadãos assim como investir em carreiras especializadas na prestação de contas 

(Zuccolotto & Teixeira, 2014). No mesmo caminho Barbosa (2019) analisando os 

municípios do estado do Espírito Santo percebeu que a população e a divulgação de 

informações como receita, despesas e relatórios de gestão tem impacto positivo no 

Índice de Transparência. 

https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715616838
https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715616838
https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715616838
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A edição 2019 do Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF) trouxe um novo 

indicador de gestão fiscal, o IFGF autonomia, que evidenciou um dos pontos mais 

críticos para a gestão fiscal eficiente das prefeituras: a baixa capacidade de se 

sustentarem. (IFDG, 2019). o IFGF Autonomia avaliou se as prefeituras brasileiras 

geram recursos suficientes para arcar com seus custos de existência, caso contrário, 

o principal objetivo de emancipação, implementado pela Constituição de 1988, de uma 

prefeitura estaria ameaçado. 

A Constituição de 1988 proporcionou a descentralização administrativa 

emancipando os municípios brasileiros e aproximando a população local e o poder 

público, o que criou uma expectativa que isso levasse a uma maior qualidade de bens 

e serviços ofertados aos cidadãos. (Firjan, 2019). Apesar disso 34,8% dos municípios 

brasileiros zeraram o IFGFautonomia, indicador que mediu relação entre a capacidade 

de gerar receitas provenientes da atividade econômica e os custos para manter a 

Câmara de Vereadores e a estrutura administrativa do município. (Firjan, 2019). 

Segundo Geys, Heinemann e Kalb (2010) governos locais fortemente 

dependentes de transferências intergovernamentais têm menos flexibilidade para 

implantar procedimentos de transparência e recebem menos pressão para ser 

transparente. Em consonância com os autores acima, Baldissera (2018) identificou 

que transferências intergovernamentais impactam de forma negativa no nível de 

transparência fiscal dos municípios brasileiros. O mesmo resultado foi encontrado por 

Sun e Andrews (2020) para os municípios chineses.  

Tavares e Cruz (2020), identificaram que os municípios portugueses com 

menor autonomia financeira, exibem níveis mais baixos de transparência. Para esses 

autores, uma proporção maior do orçamento local derivado de fontes próprias 

fortalece o governo local e a capacidade deste de exercer escolhas de políticas de 
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transparência e é provável que estimule também a responsabilização perante os 

contribuintes locais.  

Diante disso elaborou-se a seguinte hipótese: 

Hipótese 1: Municípios com maior autonomia fiscal possuem maior nível de 

transparência fiscal. 
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Capítulo 3 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA  

Esse trabalho objetiva investigar como a autonomia fiscal afeta a transparência 

fiscal nos municípios brasileiros. Assim, configura-se como uma pesquisa de natureza 

aplicada, com abordagem quantitativa e descritiva quanto aos procedimentos. Nesse 

capítulo foram apresentados o delineamento da pesquisa, os procedimentos adotados 

para a coleta dos dados e os procedimentos e técnicas que foram utilizadas no 

tratamento dos dados.  

3.1. SELEÇÃO DA AMOSTRA 

A base de dados utilizada para medir o nível de transparência dos municípios 

foi a Escala Brasil Transparente 360º da Controladoria Geral da União (CGU). Essa 

metodologia mediu a transparência dos estados, municípios e Distrito Federal em 

2018, atribuindo notas aos entes entre zero e dez de acordo com o nível de 

transparência do ente. O objeto de análise dessa metodologia foi a divulgação de 

informações sobre receitas e despesa, licitações e contratos, estrutura administrativa, 

servidores públicos, acompanhamento de obras públicas e outras (CGU, 2020). 

A amostra foi composta por dados secundários, referentes ao ano de 2018, dos 

665 municípios brasileiros com mais de 50.000 habitantes (de acordo com as 

estimativas do IBGE em 2017). O ano de 2018 foi escolhido uma vez que representa 

os dados mais atuais e disponíveis de avaliação de transparência dos municípios 

brasileiros realizado por um órgão governamental. Não foi possível estabelecer uma 

comparação entre as notas alcançadas pelos entes nas avaliações anteriores, pois a 
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EBT – Avaliação 360° adota amostra, metodologia e métricas diferentes das 

avaliações feitas em 2015, 2016 e 2017. Nas três primeiras edições do ranking foram 

utilizadas amostras aleatórias dos municípios e foram considerados apenas os 

aspectos de transparência passiva e em 2018 a amostra foi constituída por municípios 

com mais de 50.000 habitantes e a metodologia incorporou aspectos de transparência 

ativa em sua análise tornando - a mais completa (CGU, 2020). 

A amostra contemplando os municípios com mais de 50.000 habitantes 

justifica-se uma vez que nestes municípios está concentrada a maioria da população 

brasileira. (CGU, 2018). A escolha pela análise a nível municipal se justifica visto que 

os problemas de assimetria da informação são mais comuns a nível local, onde os 

gestores municipais tendem a tomar decisões de forma mais discreta (Cuadrado-

Ballesteros, 2014; Guillamón, Bastida, & Benito, 2011). No contexto brasileiro, em 

especial, é importante mencionar que a legislação que obriga os entes a divulgarem 

suas informações em portais de transparência está em vigência a apenas uma 

década, o que evidencia que as tendências em transparência no país ainda são 

recentes e desconhecidas.  

3.2 MODELO ECONOMÉTRICO E DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Para esse estudo será utilizada uma técnica de análise multivariada, a 

regressão linear múltipla, através do software STATA. A regressão linear é útil para 

traçar relações entre variáveis explicativas, que se apresentam de forma linear. 

(Fávero, Belfiore, Silva, & Chan, 2009).  

Para alcançar os objetivos da pesquisa duas especificações serão adotadas, 

como descritas abaixo: 

https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715607288
https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715607288
https://journals-sagepub-com.ez133.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1177/0095399715607288
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 𝐸𝐵𝑇𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 + 𝛽2𝑃𝐼𝐵𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖 + 𝛽3𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜𝑖+ 𝛽4𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡𝑖 + 𝛽5𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙𝑖 + 𝛽6𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧𝑖+ 𝛽7𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖 + 𝛽8𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖 + 𝛽9𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖+  𝛽10𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 +  𝛽11𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜𝑜𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽12𝑛𝑜𝑟𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽13𝑛𝑜𝑟𝑡𝑒𝑖+  𝛽14𝑠𝑢𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝜀𝑖 

(1) 

 𝐷_𝑡𝑟𝑎𝑛𝑠𝑝𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 +  𝛽2𝑃𝐼𝐵𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖 + 𝛽3𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜𝑖+ 𝛽4𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡𝑖 + 𝛽5𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙𝑖 + 𝛽6𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧𝑖+ 𝛽7𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖 + 𝛽8𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖 +  𝛽9𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖+  𝛽10𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 +  𝛽11𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜𝑜𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽12𝑛𝑜𝑟𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽13𝑛𝑜𝑟𝑡𝑒𝑖+  𝛽14𝑠𝑢𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝜀𝑖 

(2) 

A variável dependente dos modelos é o nível de transparência fiscal dos Escala 

Brasil Transparente (EBT), iniciativa da CGU para monitorar a publicação de 

informações sobre receitas e despesa, licitações e municípios brasileiros. Na primeira 

especificação, esse nível foi medido por meio da contratos, estrutura administrativa, 

servidores públicos, acompanhamento de obras públicas entre outras atividades por 

parte dos entes federativos. A metodologia consistiu em atribuir notas entre zero e dez 

aos municípios com mais de 50.000 habitantes de acordo com o cumprimento dos 

requisitos da Lei de Acesso à Informação (LAI).  

Esses modelos também serão estimados utilizando como variável dependente 

uma variável dummy, essa variável é utilizada na segunda especificação. A variável 

categórica separa os municípios em dois grupos, os que estão acima e os que estão 

abaixo da nota mediana de transparência. Essa variável assumiu valor 1 se o 

município estava acima da mediana e 0 em caso contrário. 
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A variável independente autonomia cumpre o papel de analisar se as 

prefeituras brasileiras geram recursos suficientes para arcar com seus custos de 

existência, caso contrário, o principal objetivo de emancipação de uma prefeitura pode 

estar ameaçado. (Firjan, 2019). O indicador verifica a relação entre (i) as receitas 

oriundas da atividade econômica do município e (ii) os custos para manter a Câmara 

de Vereadores e a estrutura administrativa da Prefeitura (Firjan, 2019). 

As demais variáveis expostas nas especificações se tratam de variáveis de 

controle. Este trabalho abrange três grupos de variáveis além da variável dependente: 

(1) variáveis econômicas (PIB per Capita, emprego e renda), (2) variáveis 

sociodemográficas (desempenho educacional, saúde, urbanização, acesso à internet 

e as dummies de região) e (3) variáveis fiscais (liquidez, gasto com pessoal e 

investimento). É importante ressaltar que foram inseridas 4 regiões (excluída a região 

sul) para que a região excluída seja base de comparação para as demais. 

As variáveis PIB per capita e Urbanização foram extraídos do site do IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). O PIB per capita municipal é um 

indicador do desenvolvimento econômico medido IBGE. Ele retrata o produto interno 

bruto (a soma de todos os bens produzidos pelo município), dividido pela população 

municipal. Assim, municípios com PIB maior devem apresentar maior nível de 

transparência, conforme Cruz et al (2012).  A taxa de urbanização é medida pelo 

percentual da população residente em domicílios em situação urbana em relação à 

população total.  

Para medir o uso de internet no município foi utilizada a densidade de acessos 

à banda larga por municípios coletadas no site da Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL). As variáveis emprego e renda, desempenho 

educacional, saúde e população total foram extraídos do Índice Firjan de 
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Desenvolvimento Municipal (IDM). Por fim, os dados referentes às variáveis fiscais 

liquidez, gasto com pessoal e investimento foram retirados do Índice Firjan de Gestão 

Fiscal (IFGF). 

Estas variáveis são evidenciadas no quadro 3 abaixo: 

Sigla Variável Proxy Tipo Fonte Literatura Sinal 
esperado 

EBT Nota do 
município na 
Escala Brasil 
Transparente. 

 

Nível de 
transparênci
a fiscal dos 
municípios. 

Dependente Controlado
ria Geral 
da União 
(CGU). 

 + 

D_transp Variável 
dummy que 
assume o valor  
de 1 para 
município com 
baixa 
transparência 
(1º quartil). 

 Dependente CGU  - 

AUTONOMIA Receitas da 
atividade 
econômica 
local – custos 
com a 
atividade 
administrativa, 
sobre a receita 
corrente 
líquida. 

O indicador 
verifica a 
relação 
entre (i) as 
receitas 
oriundas da 
atividade 
econômica 
do município 
e (ii) os 
custos para 
manter a 
Câmara de 
Vereadores 
e a estrutura 
administrativ
a da 
Prefeitura 

Independent
e 

FIRJAN  + 

PIBpercapita PIB per capita. Crescimento
econômico 
do município 
medido pelo 
produto 
interno bruto 
sobre a 
população. 

Controle Instituto 
Brasileiro 
de 
Geografia 
e 
Estatística 
(IBGE) 

Grigorescu 
(2003) e 
Hameed 
(2005); 
Bastida e 
Benito 
(2007);  
Rios, 
Bastida e 
Benito 
(2016); 

+ 
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Sun e 
Andrews 
(2020) 

URBANIZAÇÃO Taxa de 
urbanização.  

proporção 
de 
+++++ 
residentes 
urbanos de 
um 
município e 
a população 
permanente 
total. 

Controle Censo 
demográfic
o (IBGE) 

Robinson 
(2007); 
Andreula e 
Chong 
(2016); 
Sun e 
Andrews 
(2020) 

+ 

INTERNET Densidade de 
acessos a 
banda larga 
fixa por 
município 

O indicador 
verifica o 
número de 
acessos a 
serviços de 
banda larga 
fixa, pelo 
número total 
de 
domicílios, 
multiplicada 
por 100 
(cem). 

Controle ANATEL Gallego-
Álvarez, 
Rodríguez
-
Domíngue
z e García-
Sánchez 
(2010); 
Mergel 
(2013); 
Sun e 
Andrews 
(2020) 

+ 

GASTOCOMPE
SSOAL 

Despesa 
liquida com 
pessoal sobre 
a receita 
corrente 
líquida. 

 

Avalia o 
comprometi
mento da 
receita com 
despesas de 
pessoal 

Controle FIRJAN Silva 
(2018)  

- 

LIQUIDEZ Caixa e 
equivalente de 
caixa – restos a 
pagar inscritos 
no ano, sobre 
receita líquida 
corrente. 

Avalia os 
restos a 
pagar e as 
disponibilida
des de caixa 

Controle FIRJAN Silva 
(2018) 

- 

INVESTIMENT
OS 

Investimentos 
+inversões 
financeira, pela 
receita total. 

Indicador do 
grau de 
investimento
s nos 
orçamentos 
dos 
municípios. 

Controle FIRJAN Silva 
(2018) 

+ 

EMPREGOERE
ND 

Empego e 
Renda. 

Índice que 
agrega a 
geração de 
emprego 
formal, a 
taxa de 

Controle FIRJAN Silva 
(2018) 

+ 
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formalização 
do mercado 
de trabalho, 
a geração de 
renda, a 
massa 
salarial real 
no mercado 
de trabalho 
formal e o 
índice de 
Gini de 
desigualdad
e de renda 
no trabalho 
formal dos 
municípios 
brasileiros. 

IDMEDUCAÇÃ
O  

Desempenho 
educacional.  

Mede a 
qualidade da 
educação. 

Controle FIRJAN Harrison e 
Sayogo 
(2014); 
Rios, 
Benito e 
Bastida 
(2013); 
Sun e 
Andrews 
(2020), 
Silva 
(2020) 

+ 

IDMSAÚDE Avalia a 
qualidade os 
serviços de 
saúde no 
município. 

Índice que 
agrega a 
proporção 
de 
atendimento 
adequado 
de pré-
natal,os 
óbitos por 
causas mal 
definidas, os 
óbitos 
infantis por 
causas 
evitáveis e 
as 
internação 
sensível à 
atenção 
básica 
(ISAB). 

Controle FIRJAN Silva 
(2018) 

+ 

𝜺𝒊 Erro Captura a 
influência 
não de 
variáveis 
omitidas 
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Quadro 3 – Descrição das variáveis. 
Fonte: Elaboração própria 

3.3 TRATAMENTO DOS DADOS 

Cada um dos modelos foi estimado com e sem controles. Todas as variáveis 

foram winsorizadas a um percentual de 1%, para minimizar o efeito de possíveis 

outliers nos resultados deste trabalho.  

Os modelos de regressão que se utilizam da transparência de forma contínua 

como variável dependente foram estimados por meio do estimador de Mínimos 

Quadrados Ordinários (MQO), com variância dos resíduos corrigida pelo estimador de 

White e pelo estimador de regressão censurada, uma vez que a transparência está 

entre os valores zero e dez. Os modelos que têm como variável dependente a dummy 

que separa os municípios em grupos em relação à mediana da transparência, foram 

estimados a partir de um logit. Foram aplicados testes de correlação de Pearson e VIF 

para identificação de multicolinearidade entre as variáveis). 

pelo modelo.
  



 

Capítulo 4  

4. ANÁLISE DOS DADOS  

O objetivo desse estudo foi investigar como a autonomia fiscal afeta a 

transparência fiscal nos municípios brasileiros. Nesta seção serão apresentados os 

resultados da pesquisa por meio da análise da estatística descritiva, correlação de 

Pearson, da regressão em MQO, Tobit e Logit. Por fim serão discutidos os resultados 

da pesquisa. 

4.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA  

A Tabela 1 apresenta os resultados referentes às variáveis do estudo para toda 

a amostra.  É possível observar que a média geral da Escala Brasil Transparente é de 

6.504 para o ano de 2018. A mediana de 6,46 indica que a maioria dos municípios 

apresentam um nível de transparência abaixo da média.   

Sendo o valor mínimo atingindo 1,4, valor máximo 9,71 e desvio padrão de 1,89 

percebe -se uma grande dispersão entre os níveis de transparência o que corrobora 

com a afirmativa encontrada pela literatura exposta no capítulo 2 de que a regulação 

por força da lei por si só não é capaz de garantir efetiva transparência fiscal e que 

aspectos socioeconômicos, demográficos e fiscais podem explicar essa 

heterogeneidade nos níveis de transparência fiscal dos municípios brasileiros. 

Os municípios que atingiram o menor score nesta avaliação foram Manacapuru 

(AM), Santana (AP), Belford Roxo (RJ), Santo Estêvão (BA), Penedo (AL), Coari (AM) 

e Euclides da Cunha (BA). Todos esses municípios têm em comum Produto Interno 

Bruto e Autonomia Fiscal abaixo das médias e medianas da amostra, por outro lado, 
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Serra (ES) com PIB acima da média amostral e autonomia fiscal 1 (nota máxima do 

IFGF) figura no topo do Ranking da EBT 360º, o que sugere uma possível relação 

entre estes indicadores e o nível de transparência fiscal. 

A variável acesso à internet apresentou o maior nível de dispersão entre as 

variáveis analisadas. Esse resultado evidencia a grande discrepância na realidade dos 

municípios brasileiros. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua - Tecnologia da Informação e Comunicação (Pnad Contínua TIC), em áreas 

urbanas 20,6% das pessoas não têm acesso a internet, enquanto na zona rural, esse 

percentual chega a 53,5% e ainda na Região Norte, 13,8% daqueles que não acessam 

a internet não têm acesso ao serviço nos locais que frequentam enquanto na Região 

Sudeste, esse percentual é 1,9% (IBGE, 2018). 

Esses resultados corroboram com os achados internacionais de Sun e Andrews 

(2020) que concluíram para os municípios chineses que cidades grandes com alto 

nível de acesso à internet e cidades com alta hierarquia administrativa possuem 

associação com a transparência fiscal.   

As variáveis fiscais (gasto com pessoal, liquidez e investimento) também 

indicam grande dispersão entre valores mínimos e máximos, abrangendo gasto com 

pessoal e liquidez = de 0 a 1 e investimento = de 0 a 15. Apesar disso, tais variáveis 

apresentaram médias com resultados praticamente idênticos aos das medianas, 

podendo assim dizer que não há grandes níveis de assimetria nas distribuições 

dessas variáveis. 

As variáveis educação, saúde e emprego e renda por outro lado, apresentaram 

baixo nível de dispersão e médias e medianas com valores próximos entre si, o que 

indica um nivelamento entre os municípios. De acordo com Silva (2019) esses são os 

fatores que mais impactam na transparência dos municípios brasileiros.  
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TABELA 01: ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 
Estatísticas descritivas da amostra completa 𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑂𝑏𝑠. 𝑀é𝑑𝑖𝑎 𝐶𝑜𝑒𝑓. 𝑣𝑎𝑟. 𝑀í𝑛𝑖𝑚𝑜 1º 𝑞𝑢𝑎𝑟𝑡𝑖𝑙 𝑀𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎 3º 𝑞𝑢𝑎𝑟𝑡𝑖𝑙 𝑀𝑎𝑥𝑖𝑚𝑜 𝑒𝑏𝑡_𝑖 665 6.5036 0.291 1.4 5.24 6.46 8.06 9.71 𝑝𝑖𝑏𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎_𝑖 665 

28749.8
5 0.661 

6727.8
7 15037.31 

24676.4
8 37863.85 

115089.
3 𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎_𝑖 650 0.6900 0.543 0 0.3600 0.9477 1 1 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜_𝑖 665 86.1609 0.187 34.83 80.38 92.79 97.48 100 𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡_𝑖 650 22.9043 0.929 0.4542 6.1987 15.4130 34.4390 96.9411 𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙_𝑖 650 0.5023 0.658 0 0.2453 0.5039 0.7713 1 𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧_𝑖 650 0.5366 0.610 0 0.4269 0.5516 0.7581 1 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜_𝑖 650 0.3588 0.599 0.0487 0.2021 0.3189 0.4549 1 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎_𝑖 664 0.5704 0.218 0.2903 0.4724 0.5815 0.6704 0.7951 𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜_𝑖 665 0.7945 0.142 0.5315 0 .7091 0.8024 0.8839 0.9920 𝑠𝑎ú𝑑𝑒_𝑖 665 0.8074 0.138 0 .4226 0.7591 0.8355 0.8877 0.9560 𝐶𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜 − 𝑜𝑒𝑠𝑡𝑒_𝑖 665 0.0631 3.854 0 0 0 0 1 𝑁𝑜𝑟𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒_𝑖 665 0.2781 1.611 0 0 0 1 1 𝑁𝑜𝑟𝑡𝑒_𝑖 665 0.4977 1.005 0 0 0 1 1 𝑆𝑢𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒_𝑖 665 0 0 0 0 0 0 0 𝑆𝑢𝑙_𝑖 665 0.1609 2.285 0 0 0 0 1 

Nota: A tabela apresenta as principais estatísticas descritivas (Observações totais, média, coeficiente de 
variação, mínimo, 1º quartil, mediana, 3º quartil e máximo, respectivamente) das variáveis do estudo: ebt= 
Escala Brasil Transparente (referente a informações do ano de 2018); pibpercapita = Produto Interno Bruto per 
capita (referente ao ano de 2017); urbanização = Taxa de urbanização (Referente ao ano 2010); 
acessoainternet = Acesso a á internet banda larga por 110 domicílios (Referente a 2018). autonomia = Índice 
Firjan de Gestão Fiscal Autonomia (referente ao ano de 2018); gastopessoal = Índice Firjan de Gestão Fiscal 
Gasto com Pessoal (referente ao ano de 2018); liquidez = Índice Firjan de Gestão Fiscal Liquidez (referente ao 
ano de 2018); investimento = Índice Firjan de Gestão Fiscal Investimento (referente ao ano de 2018); 
empregoerenda = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Emprego e Renda (referente ao ano de 2018); 
educação = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Educação (referente ao ano de 2018); saúde = Índice 
Firjan de Desenvolvimento Municipal Saúde (referente ao ano de 2018) e as dummies de região que assumem 
valor 1 para a respectiva região e 0 em caso contrário. 
Fonte: Elaboração própria. 

4.2 CORRELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS 

A Tabela 2 apresenta a Matriz de Correlação de Pearson das variáveis do 

estudo. Percebe-se que há uma correlação positiva entre a variável independente 

autonomia fiscal e a variável dependente em relação à Escala Brasil Transparente – 

360º (EBT) ao nível de significância de 1%, ou seja, 99% de confiança. O mesmo sinal 

foi verificado entre a variável EBT e as variáveis PIBper capita, urbanização, gasto 

com pessoal, emprego e renda, educação e saúde. 
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Esses resultados levam a uma primeira evidência de possível confirmação da 

hipótese desse estudo, pois percebe-se que as cidades em que há maior índice de 

autonomia fiscal, PIB per capita, urbanização, acesso à internet, gasto com pessoal, 

emprego e renda, educação e saúde provavelmente apresentarão maiores níveis de 

transparência fiscal.  

A variável acesso à internet apresentou correlação positiva com 90% de 

confiança em relação à EBT e 99% em relação ao PIB per capita, autonomia fiscal e 

urbanização, educação, saúde e emprego e renda. A variável liquidez não apresentou 

correlação com a variável dependente EBT, porém está correlacionada com 99% de 

confiança à variável explicativa autonomia fiscal e às variáveis socioeconômicas 

emprego e renda, educação e saúde. O grau de investimento municipal também não 

apresentou correlação com a variável EBT, porém foi encontrada uma correlação 

negativa entre esta e a autonomia fiscal e urbanização ao nível de 99% de confiança. 

As correlações encontradas sugerem possíveis problemas de 

multicolinearidade, no entanto, para uma mensuração mais clara desse potencial 

problema foi calculado o (VIF) fator inflacionário da variância para as variáveis 

dependentes dos modelos e não foram detectados problemas dessa natureza.  

A Correlação de Pearson demonstrou haver uma relação positiva entre a 

variável dependente transparência e PIB per capita, autonomia, urbanização, acesso 

à internet, gasto com pessoal, emprego e renda, educação e saúde. Porém esse 

resultado não considera a relação de dependência da variável explicada em função 

das demais variáveis, ao mesmo tempo. Assim, para atender ao objetivo desse estudo 

foi utilizado o método de regressão linear múltipla.  
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TABELA 02: ANÁLISE DE CORRELAÇÃO 
 𝑒𝑏𝑡_𝑖 𝑝𝑖𝑏𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎_𝑖𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎_𝑖𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜_𝑖𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡_𝑖𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙_𝑖𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧_𝑖 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜_𝑖𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎_𝑖𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜_𝑖 𝑠𝑎ú𝑑𝑒_𝑖 𝑒𝑏𝑡_𝑖 1           𝑝𝑖𝑏𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎_𝑖 0.1650*** 1          𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎_𝑖 0.2615*** 0.6155*** 1         𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜_𝑖 0.1705*** 0.4288*** 0.6213*** 1        𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡_𝑖 0.0753* 0.1174*** 0.1771*** 0.1283*** 1       𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙_𝑖 0.1957*** 0.3430*** 0.4020*** 0.3030*** 0.0901** 1      𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧_𝑖 0.0460 0.0421 0.1092*** 0.0781** -0.0228 0.2224*** 1     𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜_𝑖 -0.0488 -0.0956** -0.1010*** -0.1581*** 0.0014 0.0463 0.1135*** 1    𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎_𝑖 0.2472*** 0.5064*** 0.6409*** 0.4628*** 0.1686*** 0.3312*** 0.1387*** -0.0640 1   𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜_𝑖 0.1991*** 0.4670*** 0.5988*** 0.4670*** 0.1748*** 0.4189*** 0.0502 0.0922** 0.5600*** 1  𝑠𝑎ú𝑑𝑒_𝑖 0.1802*** 0.4569*** 0.5499*** 0.5201*** 0.1302*** 0.3382*** 0.1417*** -0.0426 0.4831*** 0.6631*** 1 

Nota: Os valores apresentados representam as correlações entre as variáveis de estudo, que são: ebt= Escala Brasil Transparente (referente a informações 
do ano de 2018); pibpercapita = Produto Interno Bruto per capita (referente ao ano de 2017); urbanização = Taxa de urbanização (Referente ao ano 2010); 
acessoainternet = Acesso a á internet banda larga por 110 domicílios (Referente a 2018). autonomia = Índice Firjan de Gestão Fiscal Autonomia (referente ao 
ano de 2018); gastopessoal = Índice Firjan de Gestão Fiscal Gasto com Pessoal (referente ao ano de 2018); liquidez = Índice Firjan de Gestão Fiscal Liquidez 
(referente ao ano de 2018); investimento = Índice Firjan de Gestão Fiscal Investimento (referente ao ano de 2018); empregoerenda = Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal Emprego e Renda (referente ao ano de 2018); educação = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Educação (referente ao 
ano de 2018); saúde = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Saúde (referente ao ano de 2018). As correlações marcadas com um asterisco (*) são 
estatisticamente significativas com 10% de significância, as correlações marcadas com dois asteriscos (**) são estatisticamente significativas com 5% de 
significância e as correlações marcadas com três asteriscos (***) são estatisticamente significativas com 1% significado.  
Fonte: Elaboração própria. 
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4.3 REGRESSÃO LINEAR MÚLTIPLA 

Com o propósito de dar maior robustez aos resultados, estimam-se as seis 

especificações apontadas na metodologia. A Tabela 3 apresenta os resultados dessas 

estimações quando se utiliza da nota contínua da transparência  

De acordo com o teste F, que verifica se conjuntamente as variáveis 

dependentes explicam a variável dependente, tanto na análise em MQO e em Tobit, 

com e sem controle é possível constatar que pelo menos um parâmetro é 

estatisticamente diferente de zero.  

A partir da análise dos modelos estimados, verificou -se que a variável 

explicativa Autonomia Fiscal exerce impacto positivo e estatisticamente significativo 

ao nível de 5% no nível de transparência fiscal representada pela escala brasil 

transparente. O resultado é aponta que a cada 1 ponto acrescido na Autonomia Fiscal 

cresce em aproximadamente 0,74 pontos na EBT. Com esse resultado caminha-se 

para a possibilidade de confirmação da hipótese 1, de que existe uma relação positiva 

entre a transparência fiscal e a autonomia fiscal dos municípios brasileiros.  

Dentre as variáveis fiscais de controle, apenas o gasto com pessoal apresentou 

relação significativa com a transparência fiscal. Considerando que 49,4 % dos 

municípios brasileiros gastaram, em 2018, mais da metade do seu total de receitas 

com a folha de pagamento de pessoal (Firjan, 2019) e diante da atual discussão 

quanto ao tamanho do estado brasileiro é justificável que exista por parte da sociedade 

uma demanda maior sobre a publicidade dos gastos públicos.  

As variáveis liquidez e investimento não foram significantes neste modelo, o 

que contraria os achados de (Silva, 2019), de que maior grau de investimento público 
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implica em maior transparência fiscal municipal.  O mesmo comportamento pode ser 

observado entre as variáveis sociodemográficas. Urbanização, acesso à internet, 

saúde e educação não apresentaram relação significantes com a transparência, 

apenas a variável emprego e renda apresenta uma relação positiva com o nível de 

transparência fiscal dos municípios. 

Também não foi encontrada relação entre a transparência e o PIB per capita 

municipal, o que contraria estudo internacionais (Sun e Andrews, 2020) mas vai ao 

encontro dos achados na literatura nacional (Cruz et al., 2009; Machado, 2013; Brocco 

et al., 2018). Logo, dentre os controles, apenas as variáveis gasto com pessoal e 

emprego e renda afetam positivamente o nível de transparência fiscal municipal. 

TABELA 03: ANÁLISE DE REGRESSÃO 1  

A Tabela 3 fornece as estimativas do modelo de regressão 1. 
O modelo foi estimado por meio das equações:  𝐸𝐵𝑇𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 𝐸𝐵𝑇𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 + 𝛽2𝑃𝐼𝐵𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖 + 𝛽3𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜𝑖 + 𝛽4𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡𝑖 +𝛽5𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙𝑖 + 𝛽6𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧𝑖 + 𝛽7𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖 + 𝛽8𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖 + 𝛽9𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖 + 𝛽10𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 + 𝛽11𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜𝑜𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽12𝑛𝑜𝑟𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽13𝑛𝑜𝑟𝑡𝑒𝑖 + 𝛽14𝑠𝑢𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + +𝜀𝑖  
Variável dependente: EBT 

 

 (1) (2) (3) (4)    

VARIÁVEIS MQO (sem 
controles) 

MQO (com 
controles) 

Tobit (sem 
controles) 

Tobit (com 
controles)    

Autonomia 1.3219401*** 0.74354049** 1.3219401*** 0.74354049**    
PIB per capita  -0.19690575  -0.19690575    
Urbanização  -0.0030888  -0.0030888    

Acesso à internet  0.00187198  0.00187198    
Gasto com pessoal  0.56312433**  0.56312433**    

Liquidez  -0.00060314  -0.00060314    
Investimento  -0.32362704  -0.32362704    

Emprego e renda  2.0846762**  2.0846762**    
Educação  -0.59848309  -0.59848309    

Saúde  0.5195375  0.5195375    
Centro-oeste  -0.25520119  -0.25520119    

Nordeste  -0.4581472**  -0.45814728*    
Norte  -0.03228224  -0.03228224    

Sudeste  -  -    

Constante 5.601999*** 7.0674388*** 5.601999*** 7.0674388***   
 
 
 

Prob > F / chi2 0,0000 0,0000 0.0000 0.0000    
R²/Pseudo R² 0.0684 0.0960 0.0172 0.0245    
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Nota: Os valores apresentados representam os resultados das regressões do estudo. As variáveis 
são: ebt= Escala Brasil Transparente Transparente (referente a informações do ano de 2018); 
pibpercapita = Produto Interno Bruto per capita (referente ao ano de 2017); urbanização = Taxa de 
urbanização (Referente ao ano 2010); acessoainternet = Acesso a á internet banda larga por 110 
domicílios (Referente a 2018). autonomia = Índice Firjan de Gestão Fiscal Autonomia (referente ao 
ano de 2018); gastopessoal = Índice Firjan de Gestão Fiscal Gasto com Pessoal (referente ao ano de 
2018); liquidez = Índice Firjan de Gestão Fiscal Liquidez (referente ao ano de 2018); investimento = 
Índice Firjan de Gestão Fiscal Investimento (referente ao ano de 2018); empregoerenda = Índice Firjan 
de Desenvolvimento Municipal Emprego e Renda (referente ao ano de 2018); educação = Índice Firjan 
de Desenvolvimento Municipal Educação (referente ao ano de 2018); saúde = Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal Saúde (referente ao ano de 2018). Os coeficientes marcados com um 
asterisco (*) são estatisticamente significativos com 10% de significância, os coeficientes marcados 
com dois asteriscos (**) são estatisticamente significativos com 5% de significância e os coeficientes 
marcados com três asteriscos (***) são estatisticamente significativos com 1% de significância.  
Fonte: Elaboração própria. 

Confirmada a relação positiva entre transparência fiscal e autonomia fiscal, 

como técnica de robustez, este estudo buscou ainda verificar o impacto da autonomia 

fiscal nos municípios que ocuparam as últimas colocações na Escala Brasil 

Transparente 360º da CGU em 2018. Nesta análise, a variável dependente é 

representada pela dummy d_transp que separa os municípios em dois grupos, os que 

estão acima e os que estão abaixo da mediana de transparência. A tabela 4 apresenta 

os resultados das estimações desses modelos. 

Os coeficientes da variável autonomia fiscal se mostraram estatisticamente 

significativos e negativos, com 95% de confiança, tanto sem como com a inclusão de 

controles na regressão. Ou seja, em média, um aumento da autonomia fiscal dos 

municípios exerce impacto positivo na probabilidade de um município estar acima da 

mediana dos municípios.  

Os achados quando se utiliza dessa métrica reforça os resultados encontrados 

nas análises anteriores, indicando que uma maior autonomia fiscal afeta 

positivamente a transparência, independente da métrica utilizada para a sua 

mensuração. Assim, constata-se a veracidade da hipótese 1 de que autonomia fiscal 

afeta positivamente a transparência fiscal.  

Controlado por 
regiões 

        Não Sim Não Sim    

Observações 650 649 650 649    
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Neste modelo não foi possível verificar relação significativa entre a variável 

dependente e os controles PIB per capita, urbanização, acesso à internet, gasto com 

pessoal, Liquidez, investimento, emprego e renda, educação e saúde. Já quando 

considerada a região geográfica onde o município está localizado é possível perceber 

um efeito significativo sobre a autonomia fiscal e consequentemente sobre o nível de 

transparência. Essa relação pode ser compreendida considerando que o Brasil é um 

país de dimensões continentais as regiões geográficas apresentam diferentes 

econômicas e sociais. (Baldissera et al., 2020). Em 2018, 71,0% dos municípios da 

região Nordeste e 45,6% dos municípios da Região Norte atingiram nota zero no 

IFGFAutonomia, ou seja, não se sustentavam. Por outro lado, nas regiões Sul, Centro-

oeste e Sudeste esses percentuais foram de apenas 6,6%, 16,4% e 18,6%, 

respectivamente. 

 

Nota: Os valores apresentados representam os resultados das regressões do estudo. As variáveis são: 
ed_transp (dummy de transparência, assume valor 1 para municípios com transparência abaixo de 5,24 
(primeiro quartil) e valor 0 para os demais casos); pibpercapita = Produto Interno Bruto per capita 
(referente ao ano de 2017); urbanização = Taxa de urbanização (Referente ao ano 2010); 

TABELA 04: ANÁLISE DE REGRESSÃO 2 
A Tabela 4 fornece as estimativas do modelo de regressão 2. 
O modelo foi estimado por meio das equações:  𝐸d_transp  𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 𝐸d_transp  𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝑎𝑢𝑡𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑖 + 𝛽2𝑃𝐼𝐵𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖 + 𝛽3𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎çã𝑜𝑖 + 𝛽4𝑎𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑒𝑡𝑖 +𝛽5𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙𝑖 + 𝛽6𝑙𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧𝑖 + 𝛽7𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖 + 𝛽8𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑒𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖 + 𝛽9𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖 + 𝛽10𝑠𝑎ú𝑑𝑒𝑖 + 𝛽11𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑜𝑜𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽12𝑛𝑜𝑟𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝛽13𝑛𝑜𝑟𝑡𝑒𝑖 + 𝛽14𝑠𝑢𝑑𝑒𝑠𝑡𝑒𝑖 + 𝜀𝑖  
Variável dependente:  Ed_transp 

 (5) (5) 
VARIÁVEIS Logit (sem controles) Logit (com controles) 
Autonomia -1.35242** -0.8591640** 

PIB per capita  -0.14194854 
Urbanização  0.00770435 

Acesso à internet  -0.00346463 
Gasto com pessoal   0.10310015 

Liquidez  -0.2375013 
Investimento  -0.00214379 

Emprego e renda  -1.2651643 
Educação  0.59887221 

Saúde  -0.09897049 
Constante -0.248283 -0.01737496 

Prob > F / chi2 0.0000 0.0001 
R²/Pseudo R² 0.0450 0.0631 

Controlado por regiões Não Sim 
Observações 650 649 
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acessoainternet = Acesso a á internet banda larga por 110 domicílios (Referente a 2018). autonomia = 
Índice Firjan de Gestão Fiscal Autonomia (referente ao ano de 2018); gastopessoal = Índice Firjan de 
Gestão Fiscal Gasto com Pessoal (referente ao ano de 2018); liquidez = Índice Firjan de Gestão Fiscal 
Liquidez (referente ao ano de 2018); investimento = Índice Firjan de Gestão Fiscal Investimento 
(referente ao ano de 2018); empregoerenda = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Emprego e 
Renda (referente ao ano de 2018); educação = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Educação 
(referente ao ano de 2018); saúde = Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal Saúde (referente ao 
ano de 2018 Os coeficientes marcados com um asterisco (*) são estatisticamente significativos com 
10% de significância, os coeficientes marcados com dois asteriscos (**) são estatisticamente 
significativos com 5% de significância e os coeficientes marcados com três asteriscos (***) são 
estatisticamente significativos com 1% de significância. 
Fonte: Elaboração própria. 

4.4 DISCUSSÃO E IMPLICAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados encontrados confirmam a Hipótese 1, estes achados permitem 

afirmar que, para os municípios brasileiros, a autonomia fiscal gera um impacto 

positivo sobre a transparência e que quanto maior esse nível de autonomia fiscal 

menor a chance do município estar entre os menores índices de transparência. Ou 

seja, na medida que a autonomia fiscal do município aumenta este tende a ser mais 

transparente. É possível que essa relação surja uma vez que maior autonomia fiscal 

está atrelada a maior arrecadação tributária, e conforme os pressupostos da teoria de 

agência, cidadãos que pagam mais impostos tendem a exigir maiores explicações 

sobre o gasto público. 

Cucciniello, Porumbescu e Grimmelikhuijsen (2017) afirmam que a 

transparência do governo "funciona" sob algumas condições, mas não sob outras e 

que essas condições precisam de uma investigação mais aprofundada. Sob a ótica 

do Setor Público, Muñoz, Bolívar e Hernández (2017) afirmam que a ideia principal 

que sustenta a teoria da agência é a de que existem diferenças entre o interesse dos 

formuladores de políticas e gestores públicos, por um lado, e os interesses dos 

cidadãos comuns, por outro. Assim, os cidadãos exercem o papel de diretores e os 

gestores públicos o papel de agente (Alt et al., 2006).  
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Os gestores (agente) devem atender as necessidades de serviços públicos dos 

seus cidadãos (diretores). Porém, conforme o problema de agência (Zimmerman 

1977), os gestores podem aproveitar da assimetria de informação para atender os 

seus interesses ao invés dos interesses públicos. Desse modo, a transparência fiscal 

surge como solução para esse problema de agência ao possibilitar que os cidadãos 

monitorem as ações dos gestores. 

Assim, o efeito da autonomia fiscal no nível de transparência pública municipal 

pode ser entendido pela teoria da agência. Uma vez que autonomia fiscal está atrelada 

à arrecadação fiscal, quanto mais os contribuintes pagarem tributos maior será o 

interesse dessa população em fiscalizar os atos da administração pública, o que 

acarreta numa demanda maior aos gestores públicos por transparência de suas 

ações. Quanto aos demais aspectos fiscais, o gasto com pessoal das prefeituras 

também afeta positivamente o nível de transparência, confirmando a nível municipal 

o achado de Zuccolotto e Teixeira (2014) para os estados brasileiros.  

Entre os fatores sociodemográficos, apenas a variável emprego e renda 

apresentou impacto positivo sobre a transparência. Acredita-se que com o aumento 

da renda a população passa a exigir melhores serviços públicos e mais informações 

para confirmar a boa aplicação dos tributos por ela pagos (Alcaide Muñoz et al., 2016; 

Gandía & Archidona, 2008, Baldissera et al., 2020). 

Os demais fatores Pib Percapita, Investimento, Urbanização, Acesso à internet, 

Educação e Saúde não apresentaram impacto nos níveis de transparência. Tais 

resultados contrariam os achados da literatura. Para Baldissera et al. (2020), por 

exemplo, é necessário que a população tenha nível de educação suficiente para 

adquirir as habilidades e conhecimentos que proporcionarão utilizar as ferramentas 

da transparência fiscal e, assim, conseguir interpretar a informação.  Ainda segundo 
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Baldissera et al. (2020), a população brasileira tende a ter interesse quanto ao 

desenvolvimento de projetos públicos que exigem um importante investimento, já que 

entendem que isso irá melhorar suas condições de vida, logo educação e investimento 

de capital impactariam na transparência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo 5 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve o objetivo de investigar como a autonomia fiscal afeta a 

transparência fiscal nos municípios brasileiros. Concluiu-se que a autonomia fiscal, 

medida pelo IFGFautonomia afeta de forma positiva o nível de transparência municipal 

representado pela Escala Brasil Transparente 360º, instrumento da Controladoria 

Geral da União (CGU), que mediu em 2018 o nível de transparência ativa e passiva 

dos municípios brasileiros. Concluiu-se ainda que maior grau de autonomia fiscal 

reduz a probabilidade de um município figurar entre os municípios com menor grau de 

transparência fiscal.  

Esta pesquisa contribui teoricamente uma vez que avança com a literatura 

tendo em vista a identificação da variável Autonomia Fiscal como fator determinante 

para o aumento da transparência fiscal no município.   

Esse indicador da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

(Firjan) analisou pela primeira vez em 2018 a relação entre as receitas oriundas da 

atividade econômica do município e os custos para financiar sua existência. Seus 

resultados concluíram que 34,8% das prefeituras não se sustentam, ou seja, não 

geram receita suficiente para a manutenção da estrutura administrativa, o que se 

configurou como o pior desempenho entre os indicadores do IFGF 2019 e principal 

entrave à gestão fiscal dos municípios brasileiros.  

Como contribuição prática, esse resultado aliado a análise do presente estudo 

que identificou que a maioria dos municípios apresentam um nível de transparência 

abaixo da média conduzem para um importante debate tanto pela academia quanto 
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pela sociedade sobre o acesso à informação e a baixa geração de receitas pelas 

economias municipais. O uso eficiente de recursos escassos requer um uso mais 

eficaz de mecanismos de transparência no processo de tomada de decisão dos 

municípios e os resultados desse estudo podem ajudar gestores públicos a 

entenderem a realidade municipal e conduzir políticas públicas mais efetivas.  

Os gastos com pessoal e níveis de emprego também exercem um efeito 

positivo nos níveis de transparência fiscal municipal. O atual debate sobre o 

funcionalismo público, reforma administrativa, tamanho do Estado e 

comprometimento de grande parte das receitas municipais com a folha de pagamento 

colocam a necessidade de transparência dos gastos públicos em evidência. O Nesse 

mesmo sentido quanto maior a renda da população maior a sua capacidade 

contributiva e consequentemente o seu interesse em ter a divulgação das ações 

públicas para um efetivo controle social.  

A escolha da Escala Brasil Transparente 360º como variável dependente para 

medir o grau de transparência dos municípios brasileiros agrega positivamente a 

literatura sobre o tema uma vez que se trata do ranking mais atual até o momento 

proposto por um órgão institucional e aborda a transparência de forma completa que 

considerou não apenas a transparência passiva, mas também a transparência ativa 

na sua investigação, expandindo o conceito de transparência fiscal até a sua máxima.  

Como limitação não foi possível fazer comparação entre as notas alcançadas 

pelos entes nas avaliações anteriores, pois a EBT – Avaliação 360° adota metodologia 

e a métrica diferentes das avaliações feitas em 2015, 2016 e 2017, uma vez que nas 

três primeiras edições do ranking foram considerados apenas os aspectos de 

transparência passiva e em 2018 a metodologia incorporou aspectos de transparência 

ativa em sua análise tornando - a mais completa (CGU, 2020). 
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Para futuras pesquisas sugere-se aplicação da metodologia desenvolvida pela 

Escala Brasil Transparente para novos períodos e para a totalidade de municípios 

brasileiros, possibilitando a análise e compreensão do comportamento da 

transparência ao longo dos anos.  
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